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AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO  JUDICIAL
DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO
(DPVAT)  EM  VIRTUDE  DE
INVALIDEZ/DEBILIDADE  PERMANENTE.
DETERMINAÇÃO PARA EMENDA DA EXORDIAL.
INCONFORMISMO  DO AGRAVANTE.
RETRATAÇÃO  DO  JUÍZO  A  QUO.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  REVOGADA.  PERDA  DO
OBJETO.  AUSÊNCIA  SUPERVENIENTE  DE
INTERESSE  RECURSAL.  PREJUDICIALIDADE.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 529 E 557, AMBOS DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO. 

-  A retratação exercida pelo Juízo  a quo  da decisão,
que  originou  o  agravo  de  instrumento,  torna
prejudicada  a  análise  do  presente  recurso,  em
virtude da inequívoca ausência de interesse recursal.
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Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido suspensivo, fls. 02/10, interposto por Luiz Carlos Oliveira Lacerda, em face
de decisão proferida pelo Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Capital, fls.
28/29,  que  determinou  a  emenda  da  exordial,  sob  pena  de  extinção  do  feito,
consignando os seguintes termos:

Nestes termos, intime-se a parte autora para, em 10
dias, realizar a juntada aos autos do laudo do IML
que comprove a existência de invalidez permanente,
bem  como  do  comprovante/protocolo  do
requerimento administrativo, sob pena de extinção e
arquivamento,  nos  termos  dos  arts.  267,  I  e  284,
parágrafo único, ambos do CPC.

Em  suas  razões,  o  recorrente  requer  que  seja
concedido  efeito  suspensivo  à  decisão  agravada,  aduzindo,  em  síntese,  a
desnecessidade  de  requerimento  administrativo  em  face  do  princípio  da
inafastabilidade da jurisdição e a existência na petição inicial de requerimento para a
realização de perícia, prova que não foi indeferida, porquanto não pode ser exigido
pelo Magistrado laudo pericial do Instituto Médico Legal.

Liminar deferida, fls. 34/38.

O Juiz da causa prestou informações, dando conta da
retratação havida, fls. 46/48.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  agravada,
consoante certidão de fl. 50.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho,  fls. 51/52, opinou pela negativa de seguimento do
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agravo em razão do presente recurso encontrar-se prejudicado.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, cumpre ressaltar que o presente Agravo de
Instrumento foi  interposto  por  Luiz  Carlos  Oliveira  Lacerda  contra  decisão
interlocutória,  fls.  28/29, que,  nos autos da  Ação Judicial de Cobrança de Seguro
Obrigatório (DPVAT) em virtude de invalidez/debilidade, determinou a intimação
da  parte autora para, em 10 dias,  acostar  aos autos laudo do IML,  comprovando  a
existência  de  invalidez  permanente,  bem  como  do  comprovante/protocolo  do
requerimento administrativo, sob pena de extinção e arquivamento da demanda.

Informações do Juízo a quo, fls.  46/48, afirmando ter
exercido o juízo de retratação.

Nesta ordem de ideias, é de se ter em mente que a
retratação  exercida  pelo  julgador  a  quo,  que  originou  o  agravo  de  instrumento,
traduz  a  impossibilidade  do  julgamento  do  presente  recurso,  uma  vez  que  o
Magistrado singular, ao reconsiderar a decisão vergastada, concedeu  ao agravante
justamente  o “prosseguimento  normal  do  feito”  ora  perseguido  nesta  instância,
desaparecendo, assim, o interesse recursal.

A jurisprudência preconiza:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  POR  PERDA  SUPERVENIENTE
DO  OBJETO.  DECISÃO  PROFERIDA  COM
ACERTO. DESPROVIMENTO. A perda do objeto do
agravo  de  instrumento, decorrente da  retratação do
juízo  a  quo  acerca  da  decisão  agravada,  torna  o
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recurso  prejudicado,  impondo-se-lhe  negar
seguimento a teor do  art. 557, caput, do código    de  
processo  civil.  Tendo  a  decisão  monocrática  sido
proferida  acertadamente,  o agravo  interno  merece
desprovimento.  (TJPB;  AGInt-AI  003.2002.000213-
9/006; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJPB 09/01/2013;
Pág. 10).

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere poderes ao relator negar seguimento a recurso manifestamente prejudicado,
por meio de decisão monocrática. 

Ante todo o exposto, com fundamento no art.  557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                         Desembargador 

                                         Relator
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